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E X P E D IE N T E

O Diário Oficial do Município de Sales, veiculado 
exclusivamente na forma eletrônica, é uma publicação 
das entidades da Administração Direta e Indireta deste 
Município, sendo referidas entidades inteiramente 
responsáveis pelo conteúdo aqui publicado.

A C E RV O

As edições do Diário Oficial Eletrônico de Sales poderão 
ser consultadas através da internet, por meio do seguinte 
endereço eletrônico: www.sales.sp.gov.br
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de filtros, 
acesse www.imprensaoficialmunicipal.com.br/sales
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 
independente de qualquer cadastro.
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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº. 2.696, DE 17 DE MARÇO DE 2.023.

REGULAMENTA A LEI FEDERAL
N.º  14.133/2021,  LEI  DE
LICITAÇÕES  E  CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS,  NO
ÂMBITO  DO  EXECUTIVO
MUNICIPAL,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

JOSEMAR  FRANCISCO  DE  ABREU,  Prefeito  do
Município de Sales, no Estado de São Paulo, usando de suas
atribuições legais,  nos termos do art.  70,  inc.  XI  da Lei
Orgânica do Município de Sales/SP.

D E C R E T A:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. O presente Decreto regulamenta a Lei Federal

N.º  14.133/2021,  Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município
de Sales.

Art. 2º.  O disposto neste Decreto abrange todos os
órgãos da administração direta e indireta do Município.

Parágrafo  único.  Não  são  abrangidas  por  este
Decreto as licitações das empresas estatais municipais e
suas subsidiárias, regidas pela Lei Federal N.º 13.303/2016.

Art. 3º. Na aplicação deste Decreto, serão observados
os  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade,  da  publicidade,  da  eficiência,  do  interesse
público,  da  probidade  administrativa,  da  igualdade,  do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação
de  funções,  da  motivação,  da  vinculação  ao  edital,  do
julgamento  objetivo,  da  segurança  jurídica,  da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade,  da  economicidade  e  do  desenvolvimento
nacional  sustentável,  assim  como  as  disposições  do
Decreto-Lei N.º 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas
do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II
DOS AGENTES PÚBLICOS, DOS AGENTES DE

CONTRATAÇÃO E DA COMISSÃO DE
CONTRATAÇÃO

Art. 4º. As funções de Agente de Contratação poderão
ser  exercidas  pelo(a)  Presidente(a)  da  Comissão
Permanente de Licitação (CPL) e pelo(a) Pregoeiro(a) do
Município;  e  a  CPL  desempenhará  as  atribuições  da
Comissão de Contratação, aos quais incumbe a condução
dos procedimentos licitatórios, observadas as disposições
dos Artigos 7º a 10 da Lei Federal N.º 14.133/2021.

§ 1º. Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão
de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que

se refere a Lei Federal N.º 14.133/2021, a instrução dos
processos de contratação direta nos termos do Artigo 72 da
citada Lei Federal.

§ 2º. O Agente de Contratação e os demais membros
da  Comissão  de  Contratação  serão  preferencialmente
servidores efetivos do Executivo Municipal.

§  3º.  O  Agente  de  Contratação  e  a  Comissão  de
Contratação  contarão,  sempre  que  considerarem
necessário,  com  o  suporte  da  Procuradoria  Jurídica
Municipal e da Coordenadoria de Controle Interno para o
desempenho das suas funções.

§ 4º. Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de
Contratação responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro(a).

Art. 5º. Na designação de agente público para atuar
como Fiscal dos contratos, de que trata o Artigo 117 da Lei
Federal N.º 14.133/2021, a Autoridade Municipal observará
o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve considerar a
sua formação acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento
em relação ao objeto contratado;

II  -  a  segregação  entre  as  funções,  vedada  a
designação  do  mesmo  agente  público  para  atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o
processo de contratação; e

III  -  previamente  à  designação,  verificar-se-á  o
comprometimento  concomitante  do  agente  com  outros
serviços,  além  do  quantitativo  de  contratos  sob  sua
responsabilidade,  com vistas  a  uma adequada  fiscalização
contratual.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art.  6º.  O  Município  poderá  elaborar  Plano  de
Contratações  Anual,  com  o  objetivo  de  racionalizar  as
contratações dos órgãos e entidades sob sua competência,
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico
e  subsid iar  a  e laboração  das  respect ivas  le is
orçamentár ias.

CAPÍTULO IV
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art.  7.  No  procedimento  de  pesquisa  de  preços
realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no
§  1º  do  Artigo  23  da  Lei  Federal  N.º  14.133/2021,  são
autoaplicáveis, no que couber.

Art.  8.  Adotar-se-á,  para  a  obtenção  do  preço
estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de 03 (três)
ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de
que trata o §1º do Artigo 23 da Lei Federal N.º 14.133/2021,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e
os excessivamente elevados.

§  1º.  A  partir  dos  preços  obtidos  o  valor  estimado
poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana
ou o  menor  dos  valores  obtidos  na pesquisa de preços
podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos,
desde  que  devidamente  justificados  nos  autos  pelo  gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§  2º.  Os  preços  coletados  devem ser  analisados  de
forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§  3º.  A  desconsideração  dos  valores  inexequíveis,
inconsistentes  ou  excessivamente  elevados  será
acompanhada  da  devida  motivação.

§ 4º. Excepcionalmente, será admitida a determinação
de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

Art. 9. Na pesquisa de preço relativa às contratações
de prestação de serviços com dedicação de mão de obra
exclusiva,  observar-se-á  como  parâmetro  normativo,  no
que couber, o disposto na Instrução Normativa N.º 5, de 26
de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia, ou outra que vier a substituí-la.

Art. 10. Na elaboração do orçamento de referência de
obras  e  serviços  de  engenharia  a  serem realizadas  em
âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios,
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o
disposto no Decreto Federal N.º 7.983/2013, e na Portaria
Interministerial  N.º  13.395,  de  5  de  junho  de  2020,  ou
outros que vierem a substituí-los.

CAPÍTULO V
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art.  11.  Para  o  julgamento  por  técnica  e  preço,  o
desempenho pretérito  na  execução  de  contratos  com a
Administração  Pública  poderá  ser  considerado  na
pontuação  técnica.

CAPÍTULO VI
DO PROCEDIMENTO DE COMPRA DIRETA

Art. 12. Entende-se por compra direta as aquisições de
produtos  e  serviços  de  pequenos  valores,  para  pronto
pagamento, assim entendidas as aquisições de valor não
superior a R$ 10.000,00 (Dez mil reais), na forma do Artigo
95, § 2º, da Lei Federal N.º 14.133/2021.

Art. 13. O procedimento de Compra Direta observará
os seguintes passos:

I - Constatação da necessidade da compra, por parte do
gestor  responsável  pela  Unidade/Serviço/Setor
Administrativo;

II - Decisão, por parte do gestor, sobre a oportunidade
de se realizar a compra;

III - Realização da pesquisa de preços;
IV - Coleta da autorização e dos orçamentos e envio

dos  documentos  referentes  à  compra  ao  Serviço  de
Compras e Licitações;

V - Impressão da Requisição de Empenho, pelo Serviço
de Compras;

VI  -  Empenho  do  valor  do  objeto  da  compra,  pelo
Serviço de Contabilidade;

VII  -  Impressão  e  assinatura  da  Autorização  de
Fornecimento - pelo Serviço de Compras;

VIII - Entrega da Autorização de Fornecimento - AF, pelo
Serviço de Compras à Unidade interessada;

IX - Entrega da Autorização de Fornecimento - AF, pela
Unidade  interessada,  ao  fornecedor  do  material  ou

prestador  de  serviço;
X - Recebimento do material ou serviço e liquidação da

Nota Fiscal, pela Unidade interessada;
XI - Liquidação do empenho pelo ordenador da despesa

da Unidade interessada;
XII  -  Efetivação  do  pagamento  pelo  Serviço  de

Tesouraria, em até 30 (trinta) dias, após o fornecimento.
CAPÍTULO VII

DA DISPENSA DA LICITAÇÃO
Art.  14.  Para  dispensa  de  Licitação  deverá  ser

observado o quanto disposto no artigo 75 e seguintes da
LEI Nº 14.133/2021.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  15.  Em  âmbito  municipal,  enquanto  não  for
efetivamente  implementado  o  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o Artigo 174
da Lei Federal N.º 14.133/2021, a divulgação dos atos será
promovida da seguinte forma:

I  -  Publicação  em  diário  oficial  municipal  das
informações que a Lei Federal N.º 14.133/2021 exige que
sejam  divulgadas  em  sítio  eletrônico  oficial,  admitida  a
publicação  de  extrato;

II  -  Disponibilização da versão física dos documentos
em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor,
salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de
documento,  que  não  será  superior  ao  custo  de  sua
reprodução gráfica.

Art.  16.  A  Secretaria  Municipal  de  Administração
poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e  disponibilizar  informações adicionais  em meio
eletrônico.

Art.  17.  Poderão  ser  realizados  procedimentos
licitatórios no Município, com fundamento nas Leis Federais
N.º  8.666/93,  10.520/2002  e  12.462/2011,  no  prazo
previsto no Artigo 193 da Lei Federal N.º 14.133/2021.

Art. 18. O presente Decreto entrará em vigor em 01
de abril  de 2023, revogando-se todas as disposições em
contrário.

SALES, 17 DE MARÇO DE 2.023
JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU

Prefeito do Município
...........................................................................................................
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